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Acórdãos Dispositivos 

Súmula - TCU 269 

Nas contratações para a prestação de serviços de tecnologia da 
informação, a remuneração deve estar vinculada a resultados ou ao 
atendimento de níveis de serviço, admitindo-se o pagamento por hora 
trabalhada ou por posto de serviço somente quando as características 
do objeto não o permitirem, hipótese em que a excepcionalidade deve 
estar prévia e adequadamente justificada nos respectivos processos 
administrativos. 

Acórdão 5157/2015 - TCU - Primeira 
Câmara 

É irregular a contratação de serviços por postos de trabalho, com 
medição e pagamento por hora trabalhada ou por posto de serviço, 
sempre que a prestação do serviço puder ser avaliada por determinada 
unidade quantitativa ou por nível de serviço alcançado (aferição por 
resultados). 

Pesquisa de Jurisprudência Na Pesquisa na base de acórdãos, busque por: “resultados pretendidos” 
adj3 “contratação” 

Fonte: Elaboração própria. 

Quadro 114 - Riscos relacionados 

Riscos 

Declaração de resultados subjetivos ou não realistas, levando à frustração do requisitante e de outros interessados, 
com consequente não atendimento da necessidade que gerou a contratação.  

Declaração de resultados subjetivos ou não realistas, levando à falta de parâmetros para realizar análise adequada 
de custo-benefício da contratação, com consequente contratação que não representa a melhor alocação de recursos 
na organização. 

Fonte: Adaptado de Tribunal de Contas da União, 2014, item “Resultados pretendidos”. 

4.1.10. Providências a serem adotadas pela Administração  

Trata-se das medidas que a Administração precisa tomar para viabilizar a execução 

contratual. Essas medidas devem ser descritas no ETP, a fim de que sejam concluídas antes de 

iniciada a execução do contrato.   

As providências podem contemplar mudanças relacionadas a467: 

 

 

 
467 Tribunal de Contas da União, 2012, p. 110-111. 
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Os custos das providências devem ser considerados na análise que determina a solução 

que será escolhida.  

Quadro 115 - Referências normativas para as providências da Administração 

Normativos Dispositivos 

Lei 14.133/2021  

Art. 18. § 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir 
a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: [...]  
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; [...] 
Art. 115. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. [...] 
§ 4º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, sempre que a responsabilidade 
pelo licenciamento ambiental for da Administração, a manifestação prévia ou licença 
prévia, quando cabíveis, deverão ser obtidas antes da divulgação do edital.      
(Promulgação partes vetadas) 
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IN - SGD/ME 
94/2022 

Art. 11. O Estudo Técnico Preliminar da Contratação será realizado pelos Integrantes 
Técnico e Requisitante, compreendendo, no mínimo, as seguintes tarefas: [...] 
II - análise comparativa de soluções, que deve considerar, além do aspecto econômico, 
os aspectos qualitativos em termos de benefícios para o alcance dos objetivos da 
contratação, observando: [...] 
e) as necessidades de adequação do ambiente do órgão ou entidade para viabilizar a 
execução contratual; [...] 

IN - Seges 58/2022 

Art. 9º Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registrados no Sistema 
ETP Digital os seguintes elementos: [...] 
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de 
obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual; 

Fonte: Elaboração própria com base nas normas consultadas. 

Quadro 116 - Jurisprudência do TCU 

Acórdãos Dispositivos 

Acórdão 274/2020-TCU-Plenário 

[Relatório] b.2) Conduta: elaborou e aprovou planejamento da 
contratação sem levantamento de demanda de potenciais gestores e 
usuários e sem avaliação das reais necessidades de negócio e das 
necessidades de adequação do ambiente do órgão para viabilizar a 
execução contratual levaram à contratação de licenças e serviços de TI 
acima do necessário para o atendimento da finalidade da contratação 
(Matriz de Responsabilização - Anexo I, Irregularidade II).  
 
[Voto] 15. Quanto ao mérito da presente representação, acolherei na 
íntegra os exames realizados pela Sefti, os quais foram transcritos no 
relatório que fundamenta esta deliberação, adotando-os como razões 
de decidir. No entanto, julgo que o encaminhamento proposto pela 
unidade técnica mereça alguns aperfeiçoamentos. 
16. Inicialmente, em adição às propostas formuladas, considero que 
esta representação deve ser julgada procedente, em virtude da 
confirmação das irregularidades apontadas pela instrução preliminar 
da unidade técnica. 
17. Outrossim, entendo que desde já deva ser instaurado processo de 
tomada de contas especial pelo próprio TCU, pois os presentes autos 
dispõem de elementos suficientes para a devida quantificação do 
débito e responsabilização dos agentes envolvidos. 

Acórdão 2897/2019-TCU-Segunda 
Câmara 

1.9.4.1. avalie a conveniência e a oportunidade de prover capacitação 
contínua de servidores envolvidos na gestão e fiscalização de contratos 
com vistas a aperfeiçoar o setor de contratação; 

Acórdão 10868/2018-TCU-Segunda 
Câmara 

[Enunciado] O fiscal de contrato designado, caso entenda não possuir 
conhecimento técnico para exercer suas competências, deve alegar o 
fato ao seu superior em tempo hábil, para adoção das medidas 
pertinentes, sob risco de vir a responder por eventual prejuízo causado 
ao erário. 

Pesquisa de Jurisprudência Execute consulta na Pesquisa Integrada do TCU: “necessidades de 
adequação” ADJ3 “ambiente”. 

Fonte: Elaboração própria com base na jurisprudência do TCU. 

Quadro 117 - Riscos relacionados 
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Riscos 

Deficiência na avaliação das providências a serem adotadas, levando a Administração a não considerar os custos 
dessas providências na escolha das diferentes alternativas de solução, com consequente escolha de solução que 
não é a mais vantajosa para o contratante. 

Intempestividade na adoção das providências necessárias para implementar a solução, levando ao atraso ou à 
impossibilidade de o contratando iniciar a execução do contrato, com consequente extinção do contrato (Lei 
14.133/2021, art. 137) e pagamento de indenização à contratada por prejuízos decorrentes da não execução e por 
custos de desmobilização (Lei 14.133/2021, art. 138, § 2º). 

Fonte: Adaptado de Tribunal de Contas da União, 2014, item “Providências para adequação do ambiente 
do órgão”; e Tribunal de Contas da União, 2012, p. 115-119. 

4.1.11. Contratações correlatas e/ou interdependentes  

A descrição da solução com um todo permite identificar todos os elementos que 

integram a solução e os objetos de contratação decorrentes, considerando o ciclo de vida desses 

objetos (vide item 4.1.7). Já a relação de providências a serem adotadas pela Administração 

registra as medidas necessárias (a serem ou não contratadas) para viabilizar a execução 

contratual (vide item 4.1.10). 

A conciliação com contratações correlatas e/ou interdependentes, por sua vez, 

complementa as análises supramencionadas, identificando as contratações planejadas, em 

andamento ou já realizadas pela organização que possam impactar a solução escolhida ou serem 

por ela impactadas. Objetiva o tratamento integrado das contratações. Por exemplo, no 

levantamento de providências para ajuste de infraestrutura que a organização terá que fazer para 

implementar determinada solução, a equipe de planejamento poderá identificar contratações já 

realizadas ou planejadas que suprem esses ajustes.  

As contratações correlatas tratam de objetos similares ou complementares aos que serão 

demandados pela nova solução. A análise deverá considerar, por exemplo, a possibilidade de 

agregar objetos semelhantes, com vistas à economia de escala ou à padronização; e a 

necessidade de substituir contratos vigentes prevendo período para a transição contratual. 

No caso de serviços ou fornecimentos contínuos, é fundamental realizar uma transição 

contratual adequada para garantir a continuidade da prestação.  

Para os objetos complementares, deve ser verificada a compatibilidade entre os 

cronogramas de execução, os quantitativos demandados, e as especificações técnicas. Como 

exemplo, as aquisições ou alienações de veículos alteram os serviços de seguro automotivo e o 


